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PROMOÇÃO MINISTERIAL 

1. RELATÓRIO 

Retornam-se os autos da inspeção realizada pela 5a Coordenadoria de Controle 

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, visando ao acompanhamento da 

execução orçamentária, financeira e patrimonial da Fundação da Criança e do 

Adolescente (FUNDAC), relativo ao período de 01/01/2013 a 31/07/2014, com foco nos 

Contratos n° 26/2013 e 04/2014, celebrados com a Fundação José da Silveira (FJS), cujo 

objeto é a prestação de serviços de assistência, proteção e apoio a jovens em regime de 

internação provisória e/ou cumprimento de medida socioeducativa. 

Notificados os gestores da FUNDAC para que apresentassem justificavas é 

esclarecimentos, o atual gestor da entidade, Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, e a ex-

gestora, Sra. Ariselma Pereira Pereira, pronunciaram-se nos autos, respectivamente, às 

fls. 36/45 e 51/59. 
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Os autos foram então remetidos a este Parquet que, por meio do Parecer n° 

000198/2005 (fls. 65/66), opinou pelo retorno dos autos ao órgão técnico para que 

procedesse ao cotejamento dos esclarecimentos apresentados em face das 

irregularidades apontadas. 

A 5a CCE, então, manifestou-se, novamente, às fls. 69/77, cotejando as razões 

enunciadas pelos gestores em face das documentações coligidas nos autos. 

Os autos foram então novamente remetidos a este Parquet que, desta vez, opinou, 

às fls. 80/81, pelo retorno à 5a CCE para que o órgão técnico se pronunciasse acerca das 

atividades exercidas pelos funcionários da FJS nas dependências da FUNDAC, bem 

como procedesse à juntada de cópia dos contratos números 26/2013 e 04/2014, objeto da 

presente inspeção. 

Cumpridas as diligências sugeridas por este órgão ministerial, às fls. 83 a 107, os 

presentes autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas para fins de análise 

e emissão de parecer conclusivo em 29/09/2015. 

É, em breves linhas, o que cumpre relatar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme se depreende dos autos, a Auditoria apontou irregularidades em relação à 

prestação de informações pela FUNDAC, bem como em relação à execução orçamentária e 

financeira da entidade. 

Quanto aos aspectos financeiros da FUNDAC, assevera-se que, para a realização do 

trabalho auditorial, a 5a CCE justificou a escolha dos instrumentos contratuais números 26/2013 e 

04/2014, em razão de tais contratos junto á FJS representaram 51,94% dos gastos da entidade, 

ou seja; R$ 28.075.516,07 (vinte e oito milhões, setenta e cinco mil, quinhentos e dezesseis reais 

e sete centavos). 

Da análise dos processos relativos aos mencionados contratos, após o cotejamento das 

defesas apresentadas pelos gestores, permaneceram sem saneamento as seguintes 
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irregularidades: 

(1) Limitação do Escopo; 

(2) Ausência de documentos comprobatórios de despesas; 

(3) Divergência na apuração de valores devidos; 

(4) Falha no pagamento de obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias; 

(5) Pagamentos relativos a funcionários lotados em unidade não inaugurada. 

2.1 Limitação do Escopo 

Inicialmente, a 5a CCE consignou, no opinativo de fls. 69/77, as limitações que foram 

impostas ao trabalho da auditoria, tendo em vista que, embora a Sr3 Ariselma Pereira Pereira 

tenha afirmado, às fls. 51/58, que juntou a folha de pagamentos em planilha eletrônica, ante a 

solicitação da unidade técnica, deixou de fazê-lo, impossibilitando à auditoria atestar que os 

valores registrados a título de obrigações sociais (PIS, INSS, FGTS), dentre outros, estão de 

acordo com aqueles registrados nas folhas de pagamento. 

Com efeito, a referida Unidade Técnica constatou que as informações solicitadas não 

foram localizadas nos arquivos eletrônicos coligidos aos autos, apesar de a gestora ter noticiado 

que encaminhou tais documentos. 

Trata-se, a nosso ver, de conduta que caracteriza limitação de escopo, ensejadora da 

multa prevista no art. 35, inciso VI, da Lei Complementar n. 005/1991 à responsável, na 

medida em que impossibilitou o pleno exercício dos exames auditoriais e 

comprometeram, em última análise, a precípua função de controle externo. 

2. 2 Ausência de documentos comprobatórios de despesas e terceirização ilegal 

Quanto ao item 2.2, assevera-se que, após a defesa os gestores juntaram aos autos os 

documentos comprobatórios das despesas relativas ao vale-transporte, ao ticket alimentação, ao 

plano de saúde e ao auxílio-creche, contudo não apresentaram qualquer justificativa a respeito da 

ausência de cláusula contratual, contendo critérios para o rateio entre a FJS e a FUNDAC das 

despesas referidas. 
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Ademais, não foram comprovadas os dispêndios no valor de R$ 98.029,39 (noventa e oito 

mil, vinte e nove reais e trinta e nove centavos), correspondentes à inclusão de 37 funcionários da 

FJS nas diversas unidades da FUNDAC, conforme apontado pela 5a CCE à fl. 71. 

Assevera-se que, conquanto tenha sido solicitada a apresentação das folhas de 

pagamentos destacando os nomes dos 37 funcionários, incluídos na fatura complementar, 

nenhum documento fora juntado. 

Tal conduta confirma a conclusão de que os gestores descumpriram o dever de exibir e 

juntar aos autos a documentação atinente a cada despesa executada, no sentido de atestar a 

aplicação regular dos recursos públicos em questão. 

Além disso, a esse respeito, a irregularidade que ostenta maior gravidade, na visão deste 

órgão ministerial, diz respeito à constatação de que a atividade finalística da FUNDAC, 

realizada através de equipes técnicas multidiciplinares socioeducativas (compostas de 

assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, médicos, etc) são executadas, quase que 

exclusivamente, por funcionários da FJS, em flagrante violação à regra da concurso 

público, esculpida no art. 37, inciso II, da CF. 

Em verdade, a contratação dos empregados da FJS pela FUNDAC representa 

hipótese de terceirização indevida de pessoal, confirmada posteriormente pela juntada 

dos Contratos números 026/2013 e 004/2014, os quais corroboram a conclusão no 

sentido de que os "colaboradores" contratados atuam na atividade fim da entidade, quando é 

sabido que a terceirização pelo Poder Público se limita, exclusivamente, às atividades acessórias 

ou complementares. 

Da interpretação daquele mencionados instrumentos contratuais analisados pela 5a CCE 

às fls. 83/84, observa-se que as atividades prestadas pelos funcionários da FJS se referem à: 

assistente administrativo, social, jurídico e técnico; auxiliar odontológico; coordenador 

administrativo; enfermeiro; farmacêutico; fisioterapeuta; instrutor de ofício e de arteterapia; 

médico; odontólogo; pedagogo; professor; professor de educação física; psicólogo; dentre outras. 

Todas elas, como se nota, não fazem parte das atividades em que a terceirização é permitida. 

Nesse sentido, vale registrar, que as irregularidades decorrentes das contratações 
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irregulares de funcionários da FJS, no âmbito da FUNDAC, tem sido objeto de 

questionamento perante esta Corte de Contas desde o exercício de 2011 (Processo n° 

TCE/001411/2012). 

Naquela ocasião, o TCE/BA apurou uma série de irregularidades relativas à forma 

de contratação dessa entidade, a qual, após prestar colaboração mútua à FUNDAC por 

meio de convênios (que perduraram até o ano de 2010), continuou a prestação dos 

serviços por intermédio de contratos, firmados ao arrepio da regra que impõe a 

obrigatoriedade da realização das atividades finalísticas do Poder Público por servidores 

concursados. 

Nesse aspecto, é importante registrar, que a terceirização de determinado serviço, 

limitada às atividades-meio e exercidas por profissionais que não possuem relação de 

subordinação com o Poder Público, é possível e não guarda correspondência alguma com 

a contratação de empresas para o mero fornecimento de mão-de-obra, cujos empregados 

realizam atividades-fins da entidade, sem a necessária relação hierárquica que o regime 

jurídico-administrativo impõe para a consecução de um serviço público eficiente e de 

qualidade. 

Quanto a esse aspecto, da simples leitura dos instrumentos contratuais, juntados ás fls. 86 

e 98 dos autos, é possível extrair a total inexistência de controle pela FUNDAC sobre os serviços 

prestados pelos funcionários da FJS, os quais por não se encontrarem submetidos a qualquer 

espécie de subordinação hierárquica ou fiscalização pela Administração Pública contratante, 

realizam as atividades fins da entidade, exclusivamente, sob o supervisionamento da pessoa 

jurídica privada contratada. Vejamos o teor do Parágrafo Terceiro da Cláusula Primeira dos 

mencionados instrumentos contratuais: 

PARÁGRAFO TERCEIRO; Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer 

solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados 

por empregados da CONTRATADA, sob sua inteira responsabilidade funcional e 

operacional, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle. 

Cabe registrar, que ao impor a obrigatoriedade do concurso público para o provimento de 

cargos e empregos públicos, o legislador constituinte espancou qualquer dúvida quanto á 

exigência de que as atividades tipicamente estatais fossem desenvolvidas por mão de obra cuja 
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relação com o Estado não se estabelecesse de forma precária. As possíveis substituições das 

pessoas físicas executoras das tarefas gera descontinuidade incompatível com o princípio da 

eficiência fixado na Carta Magna. 

Além disso, a organização administrativa, baseada nos pressupostos da distribuição de 

competências e na hierarquia, dota o Poder Público de diversos poderes essenciais para o correto 

desempenho da atuação administrativa, destacando-se, segundo MARIA SYLVIA ZANELLA Dl 

PIETRO 1: o de dar ordens aos subordinados; o de controlar a atividade dos órgãos inferiores, 

para verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de suas obrigações, podendo anular os 

atos ilegais ou revogar os inconvenientes ou inoportunos e o de aplicar sanções em caso de 

infrações disciplinares. 

Esses poderes, por pressuporem uma relação hierárquica, não se encontram presentes na 

figura da terceirização, na qual o vínculo se forma entre a Administração Pública e a empresa 

contratada, inexistindo subordinação e pessoalidade entre o empregado da empresa fornecedora 

da mão de obra e o Poder Público. Nesse sentido, preleciona Cristiana Fortini, na obra 

"Terceirização da Administração"2: 

"Os 'terceirizados1 não manterão vínculo de emprego com a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta (parágrafo único do art. 6o). Por tal razão, veda-se, no art. 10, a ingerência, pelo 

Poder Público, na administração da empresa contratada. Obstaculiza-se o poder de 

mando sobre os empegados da contratada, a escolha de quem será contratado pela 

empres, a tolerância ou mesmo o comando no sentido de operar-se desvio de função e, 

por fim, a consagração dos 'terceirizados1 como colaboradores, vedando-se, 

expressamente, que eles venhama receber diárias e passagens." 

Portanto, a terceirização indevida, por afrontar a obrigatoriedade do concurso 

público e inviabilizar o controle do serviço por parte do Estado, não encontra amparo no 

ordenamento jurídico e caracteriza, exatamente, o regime de contratação da FJS, onde a 

impossibil idade de ingerência da FUNDAC sobre os empregados explica a má qualidade 

alcançar os objetivos propostos por uma entidade criada para prestar um serviço público 
1 Direito Administrativo. 17. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2004. 

2 Terceirização na Administração: estudos em homenagem ao Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra/ Coordenação Cristiana 
Fortini. 2 ed. rev. atual, e ampl.Belo Horizonte: Editora Fórum, 2012. 

das ações, a rotatividade desses profissionais e, em última análise, a dificuldade de se 
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tão relevante para a sociedade, relativo à assistência, proteção e apoio aos adolescentes 

em regime de internação provisória e/ou medida sócioeducativa. 

Feitas tais considerações, esta representante do Parquet de Contas entende que a 

contratação indevida pela FUNDAC de terceirizados para prestação de atividades finvàs quais 

deveriam ser prestadas por servidores concursados, conforme disciplina dcTai t 37, II, da 

Constituição Federal de 1988, configura ato praticado com grave infração à norma constitucional, o 

que enseja a aplicação demulta'ido art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991. 

Ademais, tal prática representa conduta reiterada, posto que se manteve desde o exercício 

de 2011, quando do julgamento do processo TCE/000487/2011, em que o Tribunal, por maioria de 

votos, além de ressalvar a contratação de pessoal para execução de atividades fins da entidade, 

aplicou multa de R$ 2.000,00 (doi mil reais) ao gestor responsável pela reincidência da prática. 

Neste contexto, como nos presentes autos a reiteração da prática se manteve de forma 

injustificável, entendemos aplicável a penalidade em dobro, conforme disposto no §1° do art. 203, 

do Regimento Interno deste TCE: 

Art. 35 - Aplicação das multas previstas no art. 35 da Lei Complementar n° 05, de 
04 de dezembro de 1991, será proposta à" critério do relator em função da 
gravidade de cada caso. 
§1° - Em casos de reincidência, as multas previstas neste artigo poderão ser 
aplicadas em dobro, respeitado o limite máximo indicado neste artigo, (grifo 
nosso) 

2.3 Divergência na apuração de valores devidos 

Quanto à divergência na apuração de valores devidos, o relatório de auditoria verificou 

uma diferença de R$ 17.824,39 (dezessete mil oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e nove 

centavos) entre o valor apurado, repassado à FJS, e o valor faturado pela FUNDAC relativo ao 

pagamento dos funcionários em gozo de férias. 

A divergência de valores ocorreu, também, em relação aos funcionários afastados, 

resultando uma diferença de R$ 1.629,62 (um mil seiscentos e vinte e nove reais e sessenta e 

dois centavos). 



Tal evidência se repetiu também em relação ao montante de R$ 7.089,39 (sete mil, oitenta 

e nove reais e trinta e nove centavos) relativo aos descontos de funcionários em férias, valores 

que deveriam ser deduzidos da despesa de pessoal, porém foram acrescidos ao total, implicando 

em uma diferença paga a maior no importe de R$ 14.178,78 (quatorze mil, cento e setenta e oito 

reais e setenta e oito centavos). 

Na defesa juntada à fl. 37, informou o Diretor Geral da FUNDAC, Sr. Antônio 

Rodrigues dos Santos, que em reunião com a FJS foi determinado pela Diretoria a 

devolução dos valores apurados. Na mesma oportunidade, comunicou: 

"Posteriormente, enviaremos a este Egrégio Tribunal o documento 

comprobatório da devolução." 

A informação prestada nestes casos não tem o condão de justificar o repasse indevido de 

recursos públicos à Fundação José da Silveira, muito pelo contrário, devem os gestores da 

FUNDAC tomar as providências necessárias para reaver os valores pagos de forma incorreta, 

competindo-lhes comprovar documentalmente o ressarcimento aos cofres públicos junto a esta 

Corte de Contas, conforme declaração emitida acima. 

Dessa forma, verifica-se um débito de R$ 33.632,79 (trinta e três mil seiscentos e trinta e 

dois reais e setenta e nove centavos) a ser imputado à Sra. Ariselma Pereira Pereira e ao Sr. 

Antônio Rodrigues dos Santos, relativo à soma dos recursos pela FUNDAC em montante superior 

ao devido á FJS para o pagamento de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39),.afastados 

(R$ 1.629,62) e à inserção indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 

14.178,78). 

Desta sorte, deve-se imputar tal débito ao gestor que veio a cometer a prática de conduta 

lesiva ao patrimônio púbico, conforme discorrido linhas acima. 

Nada obstante, compreende-se aplicável, também, o inciso III do art. 35 da Lei 

Complementar Estadual n° 05/1991, que dispõe sobre a aplicação de multa pela prática de ato de 

gestão ilegítimo ou antieconômico que resulte em dano ao erário: 



Art. 35 - O Tribunal de Contas poderá aplicar aos responsáveis pela prática de 

atos irregulares e pelo descumprimento de suas decisões multa em valor de até 

R$10.000,00 {dez mil reais), atualizado monetariamente mediante ato da 

Presidência, a cada ano, através do IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio 

Vargas, ou outro índice que eventualmente lhe venha substituir, nos seguintes 

casos: 

[...] 
III - ato de gestão ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário. 

Observa-se, ainda, da análise dos dados apurados pela Unidade Técnica deste Tribunal e 

esboçados no relatório de auditoria, que há fragilidade no Controle Interno da FUNDAC e na 

fiscalização da execução dos contratos, de modo que deve tal Fundação, diante das 

irregularidades mencionadas, elaborar planejamento para realizar contínua fiscalização dos 

ajustes pactuados pela FUNDAC. 

2.4 Falhas no pagamento de obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias 

Quanto às falhas no pagamento de obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, os 

gestores limitaram-se a informar que as guias de INSS e FGTS foram anexadas às faturas, 

omitindo-se em relação às fragilidades apontadas pela Auditoria quanto ao fato de o recolhimento 

do FGTS não distinguir os valores correspondentes ao projeto FUNDAC, já que este é efetuado 

pelo total de funcionários da FJS, o que inviabilizou a certificação pela auditoria da conformidade 

do recolhimento. 

Ademais, não foram localizadas guias de recolhimento do PIS incidente sobre a folha de 

salários, bem como não consta registro de que o vale transporte e o vale alimentação foram, de 

fato, entregues aos beneficiários, restando silentes os gestores em relação a este achado. 

A partir destas informações, observa-se que a FUNDAC não vem exercendo a 

competência que lhe cabe no sentido de fiscalizar a execução dos contratos de forma adequada. 

Com efeito, para além da ilegalidade dos contratos firmados a título de terceirização de 

mão de obra, é da competência da FUNDAC fiscalizar o regular pagamento das obrigações 

principal e acessórias àqueles prestadores de serviço, com vista a evitar que estes intentem ações 

judiciais contra o Estado com fundamento na responsabilidade subsidiária deste pela não 
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prestação de parcelas devidas pela FJS. 

Nesse sentido, cumpre observar que a omissão culposa da FUNDAC pela não fiscalização 

da entidade contratada, na esteira do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no 

âmbito da ADC n° 16, pode implicar a responsabilidade subsidiária do Estado por débitos 

trabalhistas devidos e não pagos aos prestadores de serviço. 

Trata-se de ponderação feita pelo STF no âmbito da discussão a respeito da 

constitucionalidade do art. 71, § 1o, da Lei n° 8.666/93, em face da Súmula n° 331 do Tribunal 

Superior do Trabalho, debate este que resultou na declaração de conformidade do dispositivo da 

Lei federal com a Carta Maior, mas que pacificou o entendimento de que "havendo o 

reconhecimento da omissão culposa pela Administração Pública quanto à fiscalização da empresa 

contratada, poderá responder subsidiariamente por débitos trabalhistas devidos e não pagos aos 

empregadores portais empresas"3, conforme assevera Rita Tourinho em artigo sobre o tema. 

Também o Tribunal de Contas da União aponta a necessidade de que o ente público 

fiscalize o cumprimento das obrigações de natureza trabalhista por parte da entidade 

contratada/convenente, com vistas a evitar a responsabilização subsidiária . Vejamos, pois: 

Ementa: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEL INOBSERVÂNCIA DE NORMA TRABALHISTA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

Voto: 

[...] 
10. Esclarecidas as questões que motivaram as diligências ao órgão, cabe julgar 
parcialmente procedente a presente Representação, determinando ao órgão que 
fiscalize o cumprimento, por parte da contratada, quanto à obrigatoriedade 
de ela arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes de 
obrigações trabalhistas, de modo a evitar a responsabilização subsidiária do 
órgão, nos termos do Enunciado n. 331 da Súmula do Tribunal Superior do 
Trabalho." (grifo nosso). 

Nessa toada, é possível afirmar, de acordo com o entendimento do STF e do TCU, que a 

ausência de fiscalização pela entidade concedente pode implicar em danos ao erário em razão da 

responsabilidade subsidiária a que está submetido o ente público repassador dos recursos. Ou 

3 Terceirização na Administração: estudos em homenagem ao Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra/ Coordenação Cristiana 
Fortini. 2 ed. rev. atual, e ampl.Belo Horizonte: Editora Fórum, 2012, p.107. 
4 TCU. Acórdão n° 1.294/06, 2a Câmara, Rei. Aud. Marcos Bemquerer Costa. DOU, 2 jun. 2006. 
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seja, no caso de omissão culposa da FUNDAC, em relação ao ato de fiscalizar a execução do 

contrato pela FJS, estará o Estado adstrito à prestação de natureza trabalhista no caso de não 

cumprimento pela FJS. 

Nesse sentido, compreende-se, ratificando o quanto recomendado pela auditoria, que a 

FUNDAC exija da FJS a apresentação de comprovantes dos pagamentos efetuados aos 

empregados vinculados à prestação dos serviços, relativos a transporte e alimentação, bem como 

as guias de recolhimento das contribuições sociais individualizadas pelo projeto FUNDAC, com 

vistas a evitar a responsabilização subsidiária do Estado e o correspondente dano ao erário. 

2.4.1 Recolhimento de INSS a menor 

Quanto ao INSS recolhido a menor pela FJS, o relatório de auditoria apontou que houve 

diferença entre os valores apurados e os constantes na Guia de Recolhimento da Previdência 

Social na ordem de R$ 13.009,11 (treze mil, nove reais e onze centavos) em amostra selecionada. 

Trata-se de dano aos cofres públicos federais que enseja a reparação pela FJS e 

responsabilização dos gestores da FUNDAC em razão da negligência quanto à fiscalização da 

execução do contrato administrativo, na forma do art. 154, VII, da Lei Estadual n° 9.433/2005: 

Art. 154. Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução 
do contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, 
competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade: 

VII - fiscalizar a obrigação do contrato de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o 
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

Nesse contexto, entendemos que deve o Controle Interno da FUNDAC exigir da FJS as 

mencionadas Guias, inclusive as vias originais, bem como apurar os valores correspondentes às 

contribuições ao INSS, no sentido de quantificar o pagamento a merior efetuado pela Fundação. 

Ademais, compete à FUNDAC tomar as providências necessárias para reaver.os valores 

pagos de forma incorreta, devendo, após a devolução de tais quantias, comprovar 

documentalmente o ressarcimento junto a esta Corte de Contas. 



Em síntese, cabe a esta Corte determinar à FUNDAC que apure e encaminhe informações 

detalhadas sobre o pagamento devido peia FJS dos valores relativos às contribuições ao INSS 

efetuados a menor, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar 

Estadual n° 05/1991. 

2.4.2 Não comprovação de recolhimento do IRRF 

A Auditoria verificou no processo de pagamento a ausência de DARF's relativos ao 

recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Física pela FJS dos trabalhadores alocados nas 

unidades da FUNDAC. 

Trata-se de documentos comprobatórios relativos ao recolhimento do imposto relacionados 

com a prestação do serviço à FUNDAC que não foram localizados nos autos, mas que os 

gestores encaminharam parcialmente. 

Da análise dos documentos juntados pelos gestores, verifica-se que foram apresentados 

os DARF's, de janeiro a junho de 2014, conquanto não tenham sido encaminhadas as folhas de 

pagamento, em meio eletrônico, dos trabalhadores da FJS atuando na FUNDAC, dados que 

permitiriam à Auditoria confirmar se os valores informados nos DARF's correspondem aos valores 

retidos nas referidas folhas e atestar o fiel cumprimento dessa obrigação. 

Recomenda-se, então, que o Controle Interno da FUNDAC apure e encaminhe 

informações detalhadas sobre o pagamento devido pela FJS dos valores relativos ao recolhimento 

do Imposto de Renda Retido na Fonte dos seus trabalhadores, sob pena de aplicação de multa 

prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, bem como de expedição de 

ofício à Secretaria da Receita Federal e à Procuradoria Federal para que estas apurem a 

irregularidade atinente ao não recolhimento na fonte do IRPF dos referidos funcionários. 

2.5 Pagamentos relativos a funcionários lotados em unidade não inaugurada 

A auditoria averigou que fora realizados pagamentos a funcionários lótadós em unidade 

não inaugurada. Na defesa de fls. 51/58, a Sra. Ariselma Pereira Pereira justificou que os 

funcionários lotados formalmente na Unidade Camaçari - inaugurada em dezembro de 2014 -

estavam distribuídos nas demais unidade da FUNDAC, exercendo regularmente as suas funções. 



> 

Contudo, compulsando os autos, verifica-se que nenhuma evidência a respeito do quanto 

alegado foi coligida ao presente processo, deixando a gestora de comprovar que os funcionários 

lotados na unidade não inaugurada, estavam, de fato, exercendo suas atividades em outras 

sedes, de modo que a argumentação constante neste tópico da sua defesa figura como mera 

ilação desprovida de força comprobatória. 

Ademais, o argumento da gestora de que a situação decorreu da frustação das previsões 

de inauguração da unidade carece de qualquer respaldo fático, haja vista que por oito meses 

consecutivos foram realizados pagamentos relativos a essa unidade, além da constatação de que, 

após passados 19 (dezenove) meses sem inauguração, o número de funcionários "trabalhando" 

na Unidade não inaugurada, saltou de 08 (oito) para 21 (vinte e um), conforme destaca o Relatório 

de Auditoria à fl. 77. 

Essa alocação de funcionários na Unidade Camaçari, entre os meses de maio a dezembro 

de 2014, representou o custo de R$ 485.319,58 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e 

dezenove reais e cinqüenta e oito centavos) aos cofres públicos. 

Observa-se, a esse respeito, restar evidente a omissão dos gestores no sentido de provar 

que os profissionais da FJS, lotados na Unidade Camaçari da FUNDAC, prestaram os serviços 

devidos, o que se traduz em desídia na aplicação dos recursos públicos, além de constituir 

ausência da devida liquidação de despesa, com efetiva mácula ao art. 63 da Lei n° 4.320/1964. 

Ademais, tendo em vista que os gestores não se desincumbiram do ônus de provar que os . 

trabalhadores ali lotados desenvolviam atividades em outras sedes da FUNDAC, compreende-se 

que tal prática figura como ilícita, além de constituir efetivo dano ao erário cujo dever de reparação 

recai sobre os gestores responsáveis pela regular aplicação da despesa. 

Em síntese, o valor de R$ 485.319,58 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e 

dezenove reais e cinqüenta e oito centavos) devem ser restituídos aos cofres públicos, posto que 

não restam provas de que a prestação do serviço contratado realmente foi executada, afinal por 

oito meses prestadores de serviços foram lotados para NÃO trabalhar, em razão da sede da 

FUNDAC em Camaçari não ter sido inaugurada. 



Tal prática represente conduta lesiva ao erário, conforme já explicitado, motivo pelo qual 

devem-se aplicar, in casu, os art. 24, III, e 35, III, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, para 

imputar débito aos gestores, bem como multa em razão da ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico. 

Art. 35 - O Tribunal de Contas poderá aplicar aos responsáveis pela prática de atos 

irregulares e pelo descumprimento de suas decisões multa em valor de até R$10.000,00 

(dez mil reais), atualizado monetariamente mediante ato da Presidência, a cada ano, 

através do IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que 

eventualmente lhe venha substituir, nos seguintes casos: 

[...] 

III - ato de gestão ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário. 

Nos presentes autos, não tendo os responsáveis pela execução dos contratos 

apresentado elementos que permitissem a esta Corte aferir a regular aplicação dos recursos 

públicos estaduais que lhe foram repassados - ônus que lhe cabia -, entende esta presentante do 

MPC que os gestores devem restituir ao erário estadual o valor de R$ 485.319,58 (quatrocentos e 

oitenta e cinco mil, trezentos e dezenove reais e cinqüenta e oito centavos) relativos à irregular 

contratação pela FUNDAC de prestadores de serviço da FJS sem que a unidade para a qual 

foram contratados tivesse sido inaugurada. 

3. CONCLUSÃO 

Dessa forma, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de 

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA no sentido de que o presente processo 

auditorial seja juntado às contas da Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) 

referentes ao exercício de 2014, bem como pela: 

I) imputação de multa aos gestores da FUNDAC, Sra. Ariselma Pereira 

Pereira e Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, na forma do art. 35, VI, da Lei 

'>-,. Complementar Estadual n° 05/1991, em razão da sonegação de 

informações relevantes a esta Corte de Contas no curso do presente 

processo; em razão da contratação de "colaboradores" terceirizados da 

FJS para exercerem os serviços em unidade desta Fundação que não 

a/ 
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tinha sido inaugurada, o que caracteriza dano ao erário; em razão do 

pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 

17.824,39), de funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção 

indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 

14.178,78); 

II) imputação de multa a ser aplicada em dobro aos gestores da FUNDAC, 

Sra. Ariselma Pereira Pereira e Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, na forma 

do art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991 e do art. 203, §1°, 

do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, em razão da reiteração de 

conduta praticada pela Fundação atinente à terceirização indevida de 

pessoal para realização de atividade fim (irregularidade reiterada 

conforme julgamento do processo n° TCE/0000487/2011); 

II) imputação de débito no valor de R$ 518.952,37 (quinhentos e dezoito 

mil, novecentos e cinqüenta e dois reais e trinta e sete centavos), à Sra. 

Ariselma Pereira Pereira e ao Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, sendo: R$ 

485.319,58 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e dezenove reais 

e cinqüenta e oito centavos) relativo ao montante gasto com a contratação 

de "colaboradores" terceirizados da FJS sem a regular comprovação da 

execução dos serviços, vez que os funcionários foram lotados em unidade 

desta Fundação que não tinha sido inaugurada; e R$ 33.632,79 (trinta e 

três mil seiscentos e trinta e dois reais e setenta e nove centavos) relativo 

ao pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 

17.824,39), de funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo á inserção 

indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 

14.178,78), na forma do art. 24, III, da Lei Complementar Estadual n° 

05/1991; , 

Ainda, observada a natureza da atividade de controle, a. qual .deye...primar, pela 

imediata correção das irregularidades apontadas, determine-se à FUNDAC que: 

I) apure e exija da FJS a apresentação de comprovantes dos pagamentos 

efetuados aos empregados vinculados à prestação dos serviços, relativos 
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ao transporte e alimentação, bem como as guias de recolhimento das 

contribuições sociais individualizadas pelo projeto FUNDAC; 

II) apure e encaminhe a este Tribunal informações detalhadas sobre o 

pagamento devido pela Fundação José da Silveira dos valores relativos às 

contribuições ao INSS efetuados a menor, sob pena de aplicação da multa 

prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991; 

III) apure e encaminhe a esta Corte informações detalhadas sobre o 

pagamento devido pela Fundação José da Silveira dos valores relativos ao 

recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte dos trabalhadores da 

FJS que prestaram serviços à FUNDAC, sob pena de aplicação de multa 

prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, bem 

como de expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal para que esta 

tome conhecimento da irregularidade atinente ao não recolhimento na fonte 

do IRPF dos referidos trabalhadores. 

É o parecer. 

Salvador, 27 de outubro de 2015. 

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas 
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